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PROJETO DE LEI _____/2020 

 

Altera a Lei nº 17.255, de 26 de dezembro de 2019, 

com o objetivo de permitir que empresas que não 

preenchem o CAGED possam ingressar no 

Programa de Incentivo à Manutenção do Emprego 

– PIME. 

 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:  

Art. 1º O artigo 2°, alínea “a” da Lei nº 17.255, de 26 de dezembro de 2019, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

“a) através do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados – CAGED do 

Ministério da Economia ou outro documento que faça a mesma comprovação, na 

data da publicação da presente Lei, tenha mais de 5.000 (cinco mil) empregados 

declarados no CAGED;” 

Art. 2º Fica aberto novo prazo, até 28 de março de 2021, para as empresas que 

tiveram pedido de ingresso ao Programa de Incentivo à Manutenção do Emprego – 

PIME negado para que solicitem, na instância administrativa, novo ingresso. 

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessária. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICATIVA  

 

A Lei nº 17.255, de 26 de dezembro de 2019, ao instituir o Programa de Incentivo à 

Manutenção do Emprego – PIME, no Município de São Paulo, em seu artigo 2°, 

alínea “a”, exigiu das pleiteantes ao programa a apresentação do Cadastro Geral de 

Empregados e Desempregados – CAGED do Ministério da Economia. 

Contudo, de acordo com o art. 1º da Portaria SEPRT 1.127/2019, publicado em 

setembro de 2019, e com a Portaria SEPRT 1.195/2019, o CAGED deixou de ser 

obrigatório a partir da competência Janeiro/2020 para determinados grupos de 

empresas. 

A análise administrativa do pedido de ingresso ao PIME, por força do artigo 111 do 

Código Tributário Nacional – CTN, sujeitar-se-á à interpretação literal, impedindo as 

empresas que já não preenchem o CAGED ingressem no programa. 

Faz-se importante, ainda, permitir que as empresas que já tiveram negada o seu 

ingresso possam refazer seus pedidos. 

Diante disso, conto com o apoio dos nobres pares.  
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